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Introdução 
Este texto tratara  da constituiça o de nu cleos familiares por meio de laços de solidariedade nos 

romances Úrsula, de Maria Firmina dos Reis, e Mata Doce, de Luciany Aparecida, como modo de 
resiste ncia a opresso es de raça e ge nero. A escolha dos romances deve-se ao modo como as 
narrativas, por um lado, demonstram o esfacelamento de laços consanguí neos de famí lias negras por 
problema ticas socias e, por outro, estruturam relaço es afetivas familiares estabelecendo laços de 
solidariedade por meio da resiste ncia. 

Publicada em 1859, a obra Úrsula e  constituí da por caracterí sticas roma nticas, pore m apresenta um 
importante traço de inovaça o, uma vez que discute a tema tica abolicionista. Trata do romance impossí vel 
entre Tancredo, um jovem advogado, e U rsula, uma moça que cuida da ma e adoentada, a senhora Luiza B. 
O elemento que tornara  impossí vel a relaça o entre os dois e  a figura do Comendador Fernando P., tio da 
moça, o qual deseja se casar com ela. Os laços afetivos dos quais se tratara  neste texto sa o os 
estabelecidos entre ma e Susana e Tu lio, ambos personagens negros e com histo rias familiares 
convergentes, pois os dois sa o separados de suas famí lias consanguí neas e, com a convive ncia, afeiçoam-
se um ao outro, sendo ma e Susana uma guardia  do rapaz, uma espe cie de segunda ma e.  

Mata Doce, romance publicado em 2023, debruça-se sobre a histo ria de Maria Teresa, ou 
Filinha Mata-Boi, que teve seu noivo, Zezito, assassinado ironicamente pelo pro prio pai do jovem, o 
coronel Gero nimo Ama ncio – que desconhecia a filiaça o. Maria Teresa, apo s o assassinato, pede aos 
familiares e aos amigos que a chamem de Filinha Mata-Boi, uma vez que decide ser matadora de bois 
na fazenda de Gero nimo. A moça questionara  sua realidade ao conhecer o livro Úrsula, que lhe 
causara  inco modo e admiraça o. Em Mata Doce, ressalta-se a constituiça o da famí lia nuclear de Maria 
Teresa, que, ale m dela, e  composta pelas ma es adotivas Mariinha e Tuninha, uma travesti. Ainda 
passara  a integrar o grupo Lai, ma e biolo gica de Maria Teresa; Lai, ainda criança, foi cuidada por 
Tuninha em uma casa de prostituiça o. 

Para analisar as relaço es familiares estabelecidas nas obras, tanto do ponto de vista da 
desagregaça o quanto do ponto de vista da unia o, sera  necessa rio abordar de que modo o dispositivo 
raça, que perpassa os dois textos, influencia a (des)constituiça o familiar. Nesse ponto, recorrer-se-a  
a s noço es de conscie ncia ocidental do negro e conscie ncia negra do negro, construí das por Achille 
Mbembe (2022), ao conceito de dispositivo de racialidade, de Sueli Carneiro (2005) e a s noço es de 
raça e racismo, formuladas pelo antropo logo Kabengele Munanga (2004). Ressalta-se, ainda, que a 
noça o de ge nero tambe m sera  discutida como um desagregador da experie ncia familiar, tema que 
contara  com as contribuiço es do “Mulherismo Africana”, elaborado por Clenora Hudson-Weems 
(2020), e as discusso es sobre ge nero e feminismo, de Oye ro nke  Oye wu mí  (2021). Ainda sera  preciso 
tratar da historiografia das famí lias negras brasileiras no perí odo de escravizaça o, tendo como 
suporte Gilberto Freyre (2006) e os estudos da pesquisadora Isabel Cristina Ferreira dos Reis (1998; 
2007). Reforça-se tambe m a necessidade de se buscar melhor entendimento sobre o conceito de 
resiste ncia – subsidiado pela discussa o de Michel Foucault (2021) – e de famí lia, pela perspectiva da 
orientaça o sexual e da identidade de ge nero, para o qual sera o pensadas perspectivas jurí dicas do 
contexto brasileiro a partir de documentos oficiais. 

Considerando os pontos a serem analisados, esclarece-se que o objetivo do artigo e  examinar 
como os construtos de raça e ge nero, a partir da premissa da resiste ncia, podem proporcionar uma 
experie ncia de reconstituiça o de laços de solidariedade, embora partindo-se de um esfacelamento de 
laços familiares consanguí neos. Contrastando as duas obras, Úrsula e Mata Doce, tambe m e  objetivo 
do texto discutir como estrate gias utilizadas por pessoas escravizadas no se culo XIX ainda sa o, 
atualmente, va lidas e recorrentes para a viabilizaça o de laços afetivos. Para isso, recorrer-se-a  a  
metodologia de base explorato ria, especificamente bibliogra fica. O artigo, desse modo, tera  
abordagem qualitativa, visando a  interpretaça o, a  reflexa o e ao desenvolvimento de uma ana lise de 
cara ter comparativo. O texto sera  composto de uma breve fortuna crí tica das obras, uma 
apresentaça o teo rica e, em seguida, de uma ana lise interpretativa dos romances segundo a 
perspectiva teo rica. 

 
Um passeio pelo estado da arte das obras Úrsula e Mata Doce 

A seguir, para subsidiar a ana lise das obras e defender a releva ncia da discussa o 
apresentada por este artigo, sera  apresentado um breve estado da arte dos textos em ana lise. 
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Ressalta-se que, para a obra Mata Doce, encontraram-se apenas resenhas, uma vez que o livro 
foi publicado em 2023. 

Quanto aos estudos sobre a obra Úrsula, destaca-se seu cara ter disruptivo para o contexto de 
publicaça o (1859), uma vez que, embora considerado um texto roma ntico, apresenta elementos 
abolicionistas e de questionamento da discriminaça o por raça e ge nero. No posfa cio “U rsula e a 
desconstruça o da raza o negra ocidental”, escrito pelo professor e pesquisador Eduardo de Assis 
Duarte, para a ediça o da obra lançada pela editora PUC Minas em 2017, observa-se o argumento de 
que Maria Firmina dos Reis ja  se posicionava contra a imagem de selvagem construí da a respeito do 
negro, reforçando caracterí sticas como bondade, sensibilidade e lealdade. Na perspectiva de Duarte 
(2017, p. 217), o negro, no texto firminiano, “e , pois, parâmetro de elevação moral”. A fala de ma e 
Susana a Tu lio sobre o sequestro dela do contexto na A frica evidencia a elevaça o moral dos negros, 
uma vez que a personagem demonstra quem verdadeiramente e  o ba rbaro da situaça o: as pessoas 
brancas que a sequestraram. 

Nessa perspectiva, a dissertaça o Marcas da desconstrução das concepções hegemônicas da condição 
de gênero e etnia no romance Úrsula, de Maria Firmina dos Reis, da pesquisadora Rosane Jaehn Troina 
(2021), busca, justamente, demonstrar como a obra apresenta um discurso que desconstro i a abordagem 
sexista e racista na literatura de meados do se culo XIX, denunciando essas opresso es.  

O argumento de Troina (2021) defende que Firmina dos Reis constro i personagens negros e / ou 
femininos com voz pro pria e humanidade. Segundo a pesquisadora, ma e Susana, por exemplo, e  
representada como “boa e compassiva” (REIS, 2021, p. 129), embora o comum na literatura do se culo XIX 
fosse a representaça o da mulher negra de modo hipersexualizado. Troina (2021) tambe m aborda a 
apresentaça o de outras mulheres no romance, como U rsula, que sofre com a perseguiça o do tio Fernando. 
Desse modo, a pesquisadora compreende haver uma denu ncia de questo es de ge nero e de raça. 

Esse argumento tambe m se faz presente na dissertaça o Maria Firmina dos Reis: a escrita de 
uma mulher no Brasil oitocentista, de Ta ssia Hallais Verí ssimo (2019), na qual se evidencia que a 
figura do negro deixa o lugar de objeto a serviço dos brancos e passa a ocupar o lugar de sujeito da 
aça o. Ale m disso, Verí ssimo (2019, p. 40) expo e que Maria Firmina buscou a estrate gia de “colocar 
na boca de personagens mulheres os seus discursos sobre liberdade”, sendo talvez “precursora da 
ideia de local de fala”, algo que fica explí cito na figura de ma e Susana. A mulher, de modo geral, 
apesar das limitaço es que o contexto lhe impunha, pensa e toma atitudes por si mesma. O 
destaque dado ao abolicionismo por Reis tambe m e  comentado no texto de Verí ssimo (2019), que 
ressalta o depoimento de Susana sobre sua retirada a  força da A frica, sendo obrigada a deixar sua 
famí lia. A personagem aborda a tristeza da travessia da A frica ao Brasil e da escravida o e a 
verdade a respeito da liberdade. 

Na tese Poder, resistência e verdade nos romances abolicionistas Úrsula, de Maria Firmina dos 
Reis, e A escrava Isaura, de Bernardo Guimarães, de Ana Carla Carneiro Rio (2020), o discurso de ma e 
Susana e  interpretado como resiste ncia e combate a  escravida o, pois sua voz e  emancipadora e 
marca a diferença entre a liberdade na A frica e no Brasil. 

Ja  em relaça o a  obra Mata Doce, a fortuna crí tica ainda e  composta por resenhas, uma vez que 
o livro foi publicado em 2023, o que reforça a necessidade deste artigo. No portal Literafro1, o texto 
“Uma força descomunal: a escrita de resiste ncia em Mata Doce” (2023), de Loiany Camile Gomes 
(2023), destaca a força de mulheres discriminadas socialmente, demonstrando sua subjetividade e 
expressividade; a lo gica espiralar do tempo que o texto assume, interligando passado, presente e 
futuro2; a performance do espaço narrativo como um quilombo, tornando-se local de resiste ncia; e a 
intertextualidade entre Úrsula e Mata Doce.  

No site Quatro, cinco, um,3 a resenha “Narrar vidas fora de mim”, de Luciana Araujo Marques 
(2023), destaca a na o linearidade do tempo; a fusa o entre espaço e tempo; a resiste ncia de Filinha a  
viole ncia “dos donos das cercas e dos currais”; e a horizontalidade das relaço es familiares no casara o do 
Lajedo.  

1 Disponível em: www.letras.ufmg.br/literafro 
2 O conceito de tempo espiralar foi cunhado pela intelectual Leda Maria Martins, em Performances do tempo espiralar, poéticas do corpo-tela 
(2021). 
3 Disponível em: https://quatrocincoum.com.br/. 
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Ja  a resenha “Os segredos de sangue de ‘Mata Doce’, romance de Luciany Aparecida”, de Larissa 
Roso (2024), para o GZH Livros4 expo e o vai e vem do tempo; a cisa o da personagem principal apo s o 
assassinato do noivo; a releva ncia da escrita das cartas como peça-chave; e o amor que une mulheres. 

Apo s a exposiça o das principais tema ticas de estudo e comenta rios das obras Úrsula e Mata 
Doce, passa-se a  ana lise da questa o relativa a  raça e ao ge nero. 
 
Raça e gênero como construtos de esfacelamento de subjetividades 

Para a constituiça o da ana lise teo rica a respeito da noça o de raça, e  preciso entender como a 
racialidade branca inventou o negro como sujeito subalterno, selvagem e, por isso, sem direito aos laços 
humanos de afetividade. Segundo Achille Mbembe (2022), em Crítica da razão negra, o signo que os 
europeus chamam de negro e  uma fabulaça o, porque a relaça o que estabelecem com ele e  
fundamentalmente imagina ria. Desse modo, as viagens ultramarinas e a colonizaça o colaboraram para a 
criaça o dessa ficça o sobre o negro. Nomeando como conscie ncia ocidental do negro, Mbembe (2022, p. 
61) demonstra a existe ncia de um conjunto de discursos e de pra ticas “com o intuito de fazer surgir o 
negro enquanto sujeito racial e exterioridade selvagem, passí vel de desqualificaça o moral e de 
instrumentalizaça o pra tica” constituí do desde a Antiguidade, mas com formaça o decisiva na Era 
Moderna. Isso significa dizer que esses discursos e pra ticas visavam definir a verdade sobre o negro, 
“seus atributos e qualidades, seu destino e suas significaço es” (MBEMBE, 2022, p. 60), porque baseavam
-se em um juí zo de identidade, inclusive em relaça o a seu desejo e direito de constituir uma famí lia. 

Mbembe (2022) ainda demonstra que, ao longo do se culo XIX, a humanidade e a capacidade de 
autogoverno das pessoas negras foram largamente colocadas em xeque, uma vez que o estatuto de 
humano estava atrelado ao domí nio da linguagem e a  capacidade racional. Considerando que os 
padro es para essa verificaça o passavam por valores religiosos, cientí ficos e culturais euroce ntricos, o 
negro, de modo geral, seria reprovado no teste de racionalidade. A constituiça o da famí lia negra, 
assim, era algo que precisaria ser ordenado pela racialidade branca para que pudesse funcionar. Caso 
contra rio, enfrentaria muitas restriço es para acontecer. 

Na mesma perspectiva, a filo sofa e ativista Sueli Carneiro (2005) elabora o conceito de 
dispositivo de racialidade. Partindo da noça o de dispositivo de Michel Foucault (2021) – que 
pressupo e um conjunto de discursos, organizaço es arquiteto nicas, leis, questo es administrativas, 
enunciados cientí ficos, filoso ficos e morais, ou seja, o dito e o na o dito –, Carneiro (2005, p. 39) 
informa que esse conceito “oferece recursos teo ricos capazes de apreender a heterogeneidade de 
pra ticas que o racismo e a discriminaça o racial engendram na sociedade brasileira”. 

O dispositivo, segundo Carneiro (2005), institui um funcionamento de poder que constitui a 
dinamicidade do Ser em oposiça o ao imobilismo do Outro. Isso fica explí cito no dispositivo de 
sexualidade, descrito por Foucault (1988), em que o controle dos corpos burgueses passou primeiro 
na o por uma repressa o do sexo, mas pela valorizaça o do vigor e da longevidade. Assim, a 
estruturaça o desse Ser de vitalidade se da  em contraposiça o ao Outro sem vitalismo. O mesmo 
ocorre com dispositivo de racialidade, que opera na insta ncia do positivo e do negativo, ou seja, o Ser 
de brancura e pureza e o Outro racializado, rejeitado, respectivamente. O branco, enta o, torna-se o 
“ideal de Ser para os Outros” (CARNEIRO, 2005, p. 43) 

O antropo logo Kabengele Munanga (2000), em seu artigo “Uma abordagem conceitual das 
noço es de raça, racismo, identidade e etnia”, ao esboçar como surgiu o conceito de raça nas cie ncias – 
uma tentativa, a princí pio, de classificaça o de espe cies animais e vegetais –, esclarece que, embora a 
noça o de raça seja tratada como biolo gica e, por isso, natural, configura-se, na verdade, como uma 
“categoria etnossema ntica” (MUNANGA, 2000 p. 22). Isso porque esta  permeada pelas relaço es de 
dominaça o e poder estruturadas pela linguagem. Ale m disso, segundo Munanga (2000), os conceitos 
de negro, mestiço e branco variam conforme paí ses e regio es.  

Derivado da noça o de raça, ha  o racismo, que considera, de acordo com Munanga (2000), a 
existe ncia de hierarquia entre as caracterí sticas fí sicas e, assim, valida a premissa de que uma raça e  
superior a outa. A perspectiva do antropo logo ajuda a compreender a destituiça o da famí lia negra 
como uma regra no contexto da escravida o e no atual, pois, como pertencentes a uma raça 
considerada inferior, os negros estariam a  disposiça o dos interesses dos brancos. 

Disponível em: https://gauchazh.clicrbs.com.br/cultura-e-lazer/livros/ultimas-noticias/ 



Da desagregação familiar à conexão por afetos  

Cerrados. v. 33, n. 65, mai-ago. 2024.  54 Dossiê Literatura Negra e Indígena no Brasil 

Assim como a noça o de raça, a de ge nero, na visa o ocidental, tambe m esta  constituí da biolo gica 
e socialmente. A pesquisadora Oye ro nke  Oye wu mí  (2021), ao abordar a atuaça o de homens e 
mulheres na cultura ioruba  antes do se culo XIX, contrasta essa perspectiva a  ocidental. Se, no mundo 
ioruba , a questa o biolo gica na o influenciava a atuaça o social das mulheres, sendo parte das suas 
atividades ser ma e, governante ou sacerdotisa, no Ocidente, o estatuto biolo gico determina, em certa 
medida, a atuaça o social. Embora a perspectiva ocidental tenha caminhado para uma distinça o entre 
ge nero e sexo, as noço es sa o insepara veis, o “que resulta do uso da biologia como uma ideologia para 
mapear o mundo social” (Oye wu mí , 2021, p. 42). Isso significa dizer que, ainda que haja uma e nfase 
na ideia de que a performance de ge nero seja construí da pelo social, o espaço e a atuaça o das 
mulheres na sociedade estara o mediados pela “bio-lo gica” (Oye wu mí , 2021, p. 39), ou seja, um 
determinismo biolo gico que funda a lo gica cultural. Numa atitude ambí gua, os senhores de pessoas 
escravizadas valiam-se desse discurso “bio-lo gico” para usar mulheres negras, por exemplo, como 
amas de leite, separando-as de seus filhos rece m-nascidos. A “bio-logia” aqui em questa o, por outro 
lado, na o considerou a suposta fragilidade das mulheres, ja  que estas foram castigadas fisicamente e 
colocadas para realizar trabalhos pesados em territo rios coloniais. 

Ja  a teoria Mulherista Africana, de Clenora Hudson-Weems (2020), busca compreender e traçar 
pressupostos que contemplem a mulher Africana em territo rio africano ou em dia spora. A pensadora 
enfatiza que, “[e]mbora as mulheres Africana tenham, de fato, preocupaço es legí timas em relaça o aos 
homens Africana” (HUDSON-WEEMS, 2020, p. 47), essas preocupaço es consideram o contexto de 
racismo que ambos sofrem. Por isso, o questionamento sobre ge nero na o passa pelas mesmas 
diretrizes do feminismo ocidental, que ve  a opressa o como advinda do homem, e na o de um sistema 
patriarcal e racista. Assim, a constituiça o familiar consanguí nea das pessoas negras vista pelos 
olhares das diretrizes ocidentais de ge nero e  alvo de um ataque, especialmente a  figura da mulher 
pelo homem branco, pois muitas vezes seu corpo sera  violentado sexualmente e submetido a uma 
gestaça o indesejada.  

Para encerrar esse to pico, faz-se salutar apresentar um posicionamento de Denise Ferreira da 
Silva (2022, p. 45), segundo a qual “raça e ge nero trabalham em conjunto para constituir sujeitos 
sociais subalternos”. A autora defende que a combinaça o de ge nero, raça, classe social, sexualidade, 
etc. pode produzir sujeitos excluí dos sem que isso provoque qualquer crise e tica. Por isso, retirar 
uma pessoa da organizaça o familiar sem considerar a subjetividade de sua existe ncia na o era, de 
modo algum, um problema, mas antes um direito de quem o fazia, ja  que a verdade sobre o negro era 
definida pelo grupo que julgava ter a posse dessa pessoa. 

Considerando esses pressupostos teo ricos, te m-se subsí dios para se pensar a famí lia negra no 
se culo XIX e como a perspectiva familiar construí da nesse perí odo chegou ate  a contemporaneidade. 

 
Breve historiografia da família negra brasileira no século XIX 

Primeiramente, e  adequado esclarecer a que se refere quando se menciona o termo “famí lia” no 
contexto do se culo XIX, no Brasil, na perspectiva ocidental. Segundo Sousa e Waquim (2015, p. 73), a famí lia 
branca legalmente constituí da era aquela consagrada pelo casamento religioso cato lico. Esse grupo era 
formado primordialmente pelo pai, responsa vel pela direça o da famí lia; a ma e, submissa ao marido e zelosa 
dos cuidados com a casa; e os filhos legí timos (gerados no interior da famí lia reconhecida legalmente). 
Segundo Gilberto Freyre (2006), em Casa grande e senzala, entre as famí lias brancas, os homens de trinta, 
quarenta e ate  cinquenta anos casavam-se com garotas de doze, treze anos, e ter uma filha de quinze anos 
solteira em casa era motivo de inquietaça o para os pais. Considerando esse modelo de famí lia, 
relacionamentos entre pessoas negras na o oficializados pela Igreja Cato lica, seja na A frica, seja no Brasil, 
formalmente na o existiam ou na o tinham valor, por isso podiam ser desfeitos a  revelia de quem se 
relacionava (ale m da pro pria crença da inferioridade racional da pessoa negra). 

Isabel Cristina dos Reis (1998), pesquisadora das relaço es familiares e afetivas dos 
escravizados brasileiros no se culo XIX, aponta que a separaça o de familiares consanguí neos era 
muito comum nesse perí odo e ocorria de va rias formas. Um dos principais motivos para a separaça o 
era o intuito disciplinar, ou seja, um escravizado era separado de sua famí lia como forma de castigo 
por algum comportamento considerado inadequado. 

Ainda de acordo com Reis (1998), o principal meio para promover a separaça o familiar era o 
come rcio. Como demonstra a histo ria de ma e Susana, a primeira separaça o ocorria ja  na A frica, quando 
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as pessoas eram capturadas e trazidas a  força ao Brasil, em muitos casos, sem seus familiares. E, se 
realizassem a viagem com algum familiar, era pouco prova vel que permanecessem juntos ao chegar ao 
paí s, uma vez que poderiam ser vendidos separadamente para qualquer comerciante. 

Isabel Reis (1998) ainda aponta que a separaça o de ma es negras de seus filhos rece m-nascidos 
era muito comum para que elas fossem alugadas ou vendidas como amas de leite de bebe s brancos. 
Ale m disso, era comum o come rcio so  de crianças, mesmo no primeiro ano de vida, como uma forma 
de suprir a ma o de obra escravizada, ja  que, apo s a Lei Euse bio de Queiro s, de 1850, proibia-se a 
entrada de africanos para serem escravizados no Brasil. Nesse contexto, e  importante ressaltar que 
alguns senhores, influenciados pela Igreja Cato lica, permitiam casamentos de acordo com os ritos 
cato licos, na tentativa de incentivar a reproduça o dos negros e gerar mais pessoas escravizadas, 
dando ao contexto “uma apare ncia de vida de famí lia”, segundo aponta Eny Samara (1989, p. 34). 

Sobre o incentivo a  reproduça o de pessoas negras, Gilberto Freyre (2006, p. 399) afirma que o 
sistema escravocrata, seja pela sua necessidade econo mica, seja pelo abuso de uma raça por outra, ou 
seja pela depravaça o sexual, gerava nos senhores o “desejo de possuir o maior nu mero possí vel de 
crias”, de modo que o ventre das mulheres negras estivesse a  disposiça o da gestaça o, ja  que 
justamente o ventre das escravizadas era um dos lugares mais produtivos da propriedade.  

E  preciso salientar que a constituiça o de uma famí lia negra, na maior parte das vezes, 
caracterizava-se por unio es consensuais e sem a coabitaça o do casal, segundo Mieko Nishida (1991 
apud REIS, 2007), uma vez que tambe m havia muitos empecilhos sociais para que se concretizasse uma 
unia o formal, como a permissa o dos senhores daqueles que fossem cativos, o fato de um dos parceiros 
ser livre ou liberto e o outro cativo, a falta de recurso financeiro para o pagamento da igreja, etc. 

Assim, considerando a possibilidade de desagregaça o do nu cleo familiar negro consanguí neo, 
foi necessa ria a constituiça o de outras formas de relacionamento para a manutença o de laços e da 
identidade cultural como modo de resiste ncia. E e  justamente a constituiça o de laços familiares – 
entendidos como agrupamento possí vel e de resiste ncia aos desmandos escravocratas –, 
resguardando os limites e as proporço es acima discutidos, um dos principais elementos dos textos 
litera rios que sera o discutidos nas pro ximas linhas. Dessa maneira, passa-se a  ana lise da noça o de 
resiste ncia e a  leitura efetiva dos romances. 
 
A formação de laços de solidariedade como resistência 

Interessa a este texto a noça o de resiste ncia presente na obra de Michel Foucault (2021), pois 
surge como algo entrelaçado ao poder. Para o autor, o poder e  difuso e esta  em toda parte, e na o em 
uma instituiça o especí fica. Ele pode assumir formas dí spares e estar em constante transformaça o, 
bem como deve ser compreendido como um elemento que reprime os indiví duos. Segundo Ducielma 
Silva (2018), para abordar o poder materializado por governantes e pelo Estado, ou uma 
concentraça o de poder, o autor utilizou o termo “macrofí sica do poder”. Ja  para se referir a s 
microrrelaço es de poder na esfera social, Foucault utiliza o termo “microfí sica do poder”. Assim, seja 
a partir da esfera macro, seja a partir da esfera micro, os indiví duos esta o sujeitos, em suas relaço es, 
a s conseque ncias do poder.  

Foucault (1988) observa que o poder pode ser classificado em soberano, disciplinar e biopoder. 
O soberano refere-se a quele que visa a  puniça o dos indiví duos, como os espeta culos de execuça o em 
praça pu blica. Ja  o disciplinar busca a correça o de comportamentos inadequados. Por isso, o 
surgimento de instituiço es como escolas, hospitais, fa bricas e priso es consolidam essa forma de 
poder. Elas ajustam o indiví duo para a convive ncia em sociedade, corrigindo nele aquilo que era 
considerado um erro. Logo, o corpo desviante da norma e seu comportamento devem ser tornados 
do ceis. Em relaça o ao biopoder, as tecnologias modernas esta o a serviço do controle da vida e da 
continuidade da espe cie humana. Esse conjunto de poderes configura-se como a sociedade do 
controle, que sujeita os indiví duos a estrate gias de gesta o de suas vidas.  

Pore m, contrapo em-se a isso a noça o de resiste ncia, que, para Foucault (2021), e  insepara vel da 
ideia de poder. A resiste ncia, nesse caso, e  entendida como algo diferente da reaça o, pois reagir e  
responder de acordo com o que o poder espera de no s. Ja  resistir e  criar possibilidades de existe ncia 
no contexto em que na o e  possí vel a inopera ncia do poder, e  criar modos de vida que possibilitem 
uma existe ncia ine dita, que sempre se renovara , ja  que o poder, seja ele disciplinar, seja ele 
biopolí tico, tambe m se transmuta. 
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Desse modo, pensar a formaça o de laços de solidariedade como resiste ncia e  considerar que 
arranjos afetivos entre as pessoas negras, que na o passam necessariamente pelos laços sanguí neos, e  
um modo de criar maneiras de existir perante realidades de poder que negam a existe ncia da famí lia 
– e da pessoa – negra. 

As obras Úrsula e Mata Doce debruçam-se sobre a realidade de pessoas negras em contextos histo ricos 
diferentes, as quais gozam, em funça o disso, de estatutos polí ticos e sociais tambe m diferentes. Pore m as 
conseque ncias da vive ncia dos preconceitos de raça e / ou ge nero em suas vidas sa o semelhantes. 

Em Úrsula, ha  ma e Susana, uma mulher escravizada, trazida da A frica ao Brasil ainda na 
mocidade. A personagem, que trabalha na casa de Luiza B. e U rsula, relata a Tu lio que ela era livre e 
feliz na sua juventude na A frica, na companhia da ma e, da filha e do marido. Pore m, em um dia no 
qual a natureza estava “bela como o rosto de um infante” (REIS, 2021, p. 136) e ma e Susana fora para 
a roça, porque era tempo de colheita, deu-se sua captura. Dois homens jogaram-na em um navio, e 
ela foi trazida ao Brasil. Vale destacar que a explanaça o de Maria Firmina dos Reis na voz de ma e 
Susana sobre o tra nsito negreiro e  o primeiro da literatura brasileira. O romance de Firmina dos Reis 
antecede, e  importante frisar, o ce lebre poema “O navio negreiro” (1869), de Castro Alves. Esse 
elemento corrobora, ainda que indiretamente, a tese de que a obra apresenta elementos de 
resiste ncia perante a realidade de poder dominante.  

No relato de ma e Susana a Tu lio, fica explí cita a problema tica da separaça o da famí lia constituí da 
pelos laços consanguí neos ainda na A frica. Vejamos as palavras da personagem:  “Quando me 
arrancaram daqueles lugares, onde tudo me ficava – pa tria, esposo, ma e e filha, e a liberdade! Meu Deus! 
O que se passou no fundo de minha alma, so  vo s o pudestes avaliar!...” (REIS, 2021, p. 138).  

No relato, tambe m transparece a intencionalidade daqueles responsa veis pela separaça o, que e  
causar dor e desumanizaça o: “os ba rbaros sorriam das minhas la grimas, e olhavam-me sem 
compaixa o” (REIS, 2021, p. 138), como elucida Mbembe (2022) a respeito da conscie ncia ocidental 
do negro. A desumanizaça o tambe m e  um traço da oposiça o entre o Ser e o Outro, pensada por Sueli 
Carneiro (2005), na perspectiva do dispositivo de racialidade, porque, se o Ser e  o representante da 
pureza, da virtude e da cultura, o Outro, no polo negativo, e  o sí mbolo justamente da incivilidade. 
Enta o, trata -lo com desumanidade e  reafirmar sua condiça o de na o Ser. 

Ja  Tu lio, nascido no Brasil, era filho da dama de companhia preferida de Luiza B., o que 
despertou a raiva do irma o de Luiza, o Comendador Fernando P. Quando Luiza ficou viu va, o 
Comendador comprou as dí vidas da irma  e teve direito a alguns bens dela; a ma e de Tu lio era o bem 
que mais interessava a Fernando, pois, por meio dela, prejudicaria a irma , Luiza. A ma e do garoto foi 
levada para a casa do Comendador. Ma e e filho nunca mais se encontraram. Muitos anos depois, 
Tu lio teve a notí cia da morte da ma e. Nesse caso, fica manifesto tambe m que a vontade daqueles que 
se utilizavam da ma o de obra escravizada sobrepunha-se a s estruturas familiares ja  estabelecidas, 
reforçando o tratamento de objeto dispensado a s pessoas escravizadas.  

Por outro lado, como explica Reis (1998, p. 56), “a luta pela manutença o da famí lia constituiu-
se em mais uma das formas de resiste ncia escrava, resiste ncia a  coisificaça o e a  desumanizaça o”. 
Nesse sentido, observam-se a formaça o de famí lias ampliadas, as fugas em famí lia ou em grupos para 
quilombos e a estruturaça o de irmandades e de laços afetivos entre os escravizados que conviviam, 
como bem demonstra a relaça o entre ma e Susana e Tu lio. Na ause ncia da ma e biolo gica do garoto, 
ma e Susana assume seus cuidados:  

 
so  comecei a consolar-me, quando ma e Susana a  noite, balouçando-me na rede 
disse-me:  
Na o chores mais, meu filho, basta. Tua ma e volta amanha . [...]  
Embalde a esperei no outro dia! Pore m, ma e Susana, que chorava enquanto 
cuidava dos meus brinquedos, sorria quando me via, e procurava fazer-me 
esquecer minha ma e e seus afagos (REIS, 2021, p. 194). 
 

E quando Tu lio contou a  ma e Susana que partiria com Tancredo, apo s este comprar a liberdade 
de Tu lio, ela, como uma ma e, com a autoridade e o afeto que a condiça o lhe outorgava, chama-lhe a 
atença o para a ingratida o que poderia estar cometendo ao abandona -la. Para ale m disso, ela repassa 
ao rapaz, que e  sua descende ncia afetiva, as liço es sobre o valor da liberdade e da memo ria, bem 
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como um pouco da histo ria que representa a ancestralidade de Tu lio e de ma e Susana. Desse modo, 
observa-se que a famí lia negra  

 
na o se restringia apenas a  relaça o de parentesco e na o se baseou, 
necessariamente, no casamento legal, mas criou diversas formas de se 
articular, capaz de produzir redes mu ltiplas de solidariedade que pudessem 
proporcionar maior amparo, ja  que a famí lia sanguí nea estava mais suscetí vel 
de desagregaça o. (REIS, 2018, p. 15) 
 

Em Gilberto Freyre (2006), encontra-se a descriça o da figura da boa ama negra, aquela que 
cuidava da criança branca, dando-lhe de mamar, balançando-lhe o berço, ensinando-lhe as primeiras 
palavras do portugue s, as oraço es cato licas, etc. Pore m, em Úrsula, essa lo gica de poder e  subvertida, 
e a ama negra passa a cuidar do garoto negro, proporcionando-lhe uma nova perspectiva de existir, 
embora sem sua ma e biolo gica. O cuidado, que deveria destinar-se somente a  criança branca, e  
direcionado ao menino negro. 

Em Mata Doce, ainda que haja va rios nu cleos familiares, este texto prioriza a constituiça o familiar da 
protagonista, Maria Teresa. Como ja  explicitado, a moça e  criada pelo casal formado por Mariinha, uma 
mulher cis, e Tuninha, uma travesti. A ma e biolo gica de Maria Teresa, Lai, na condiça o de madrinha, tambe m 
participa da criaça o da menina sem que a mais jovem saiba tratar-se de sua ma e biolo gica.  

Antes da chegada de Maria Teresa, Mariinha sonhou com o aparecimento da garota, 
compreendendo “o recado que receberia uma menina para criar e que essa menina deveria ser 
tratada com detalhes de cuidado” (APARECIDA, 2023, p. 35). Enta o, certo dia, tempos depois de 
Mariinha e Tuninha terem encontrado a comadre Lai gra vida, Tuninha entrou em casa com a menina 
nos braços, informando te -la encontrado na roça (com o desenrolar da histo ria, sera  possí vel saber 
que Lai e  a ma e biolo gica de Maria Teresa). A partir daí , Maria Teresa foi tomada como filha das 
senhoras embora apenas Mariinha tivesse a guarda legal da menina, uma vez que “[t]udo que era 
caso de provide ncia de papel daquela casa quem realizava era Mariinha, pois apenas ela tinha 
documentos de existe ncia” (APARECIDA, 2023, p. 25). A menina chegou a  casa das senhoras em 
estado deplora vel, sem falar, sem sorrir, tentando ficar de pe  “como um bezerro rece m-
nascido” (APARECIDA, 2023, p. 125), e foram os cuidados das senhoras que a sustentaram. 

Nesse contexto, quando se pensa na esfera jurí dica brasileira, ainda e  recente a ideia de que a 
constituiça o familiar na o se da  somente pelo casamento religioso ou civil. Apenas em 1988, por meio 
da Constituiça o Federal (BRASIL, 1988), a famí lia passou a ser reconhecida como um organismo 
plural, que poderia ser formado por casamento, unia o esta vel ou monoparentalidade. E, somente em 
2011, o Supremo Tribunal Federal (STF) equiparou as relaço es homoafetivas a s relaço es 
heteroafetivas5. Pore m, a lei n. 10.406, de 2002, que institui o Co digo Civil mais atual brasileiro 
(BRASIL, 2002), no artigo 1.723, ainda preconiza que a unia o esta vel se da  entre homem e mulher. 
Existe atualmente uma proposta para um novo Co digo Civil, que legitimaria a decisa o do STF de 2011 
e acabaria com a mença o a “homem e mulher” quando se refere a casais.6 

Nesse contexto, observa-se a perspectiva de resiste ncia na formaça o de uma famí lia na qual 
questo es de identidade de ge nero e de orientaça o sexual sa o balizadores importantes, uma vez que 
va rios paradigmas sociais sa o rompidos. O primeiro deles e  a existe ncia de pessoas com identidades 
diversas da identidade cis; o outro e  a possibilidade de relacionamento entre uma senhora cis e uma 
senhora travesti; e o terceiro e  a constituiça o de um nu cleo familiar com a adoça o de uma criança. 

Embora o Co digo Civil – documento responsa vel por prever os direitos e os deveres das 
pessoas, seus bens e relaço es de cara ter privado – na o reconheça que a unia o esta vel possa se dar 
entre pessoas em relaço es homoafetivas, tais ví nculos na o deixam de existir, como fica claro no 
romance Mata Doce. Na verdade, e  a existe ncia desses relacionamentos que tem promovido 
mudanças nos ordenamentos jurí dicos, porque a resiste ncia contrapo e-se a  possibilidade u nica que a 
norma jurí dica institui, criando outras possibilidades. 

5 Matéria do Senado Notícias informando sobre a decisão. Disponível em: https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2011/05/05/stf-
reconhece-uniao-entre-casais-de-mesmo-sexo. Acesso em: 26 maio 2024. 
6 A notícia sobre o novo Código Civil pode ser lida em: https://www.agazeta.com.br/es/cotidiano/novo-codigo-civil-o-que-muda-para-
casamento-divorcio-e-uniao-estavel-0524. Acesso em: 20 maio. 2024.  
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No contexto de Mata Doce, o esfacelamento de laços consanguí neos confirma a subjugaça o de 
pessoas pobres e negras pela sociedade de modo geral e pelo biopoder que rege as relaço es, como 
tambe m se observa em Úrsula. No romance de Aparecida (2023), a condiça o de Tuninha, uma 
travesti que viveu em um bordel, coloca-a em uma posiça o de indiví duo renegado, indigno de 
respeito e amor; o fato de na o ter “pape is de existe ncia” como Mariinha comprova essa situaça o. A 
mesma situaça o se passa com a comadre Lai, obrigada a se prostituir ainda muito jovem, 
engravidando apo s uma relaça o na o consensual com o tenente Cabrito Cunha Jacinto Paz. Pore m, 
ambas as mulheres, quando viviam na casa de prostituiça o, ja  estabeleciam uma relaça o de cuidado e 
afeto: Tuninha deu a Lai uma boneca, e as personagens decidem se chamar de comadres, pois 
partilham o cuidado com o brinquedo. Em Mata Doce, encontram refu gio no casara o de Mariinha, 
espaço que “[c]om o tempo e a histo ria […] foi sendo um lugar de acolhimentos e amparo para 
mulheres desvalidas” (APARECIDA, 2023, p. 26), colaborando para a promoça o da resiste ncia por 
meio de laços de afeto.  

A vida de Maria Teresa tambe m e  perpassada e viabilizada por esses laços, uma vez que os 
consanguí neos lhes sa o negados por uma estrutura social que privilegia a desresponsabilizaça o do 
genitor, o tenente Jacinto Paz, e relega a ma e biolo gica ao desamparo, como se observa no trecho a seguir: 

 
Foi o tenente Jacinto Paz. Eu morava no puteiro. Fui crescendo desde o 
nascimento ali e me deixavam ficar nos serviços de limpeza da casa. Mas teve 
um dia de festa. O tenente ordenou que se fechasse a casa so  pra ele e os 
convidados. E me pegou nesse dia. Me maltratou muito. Me rasgou e me bateu. 
Eu fiquei morta-viva. As putas se viram obrigadas a me esconder. Na o 
tí nhamos a quem reclamar. Me levaram para o padre Ame rico. […] Mas me 
descobriram gra vida. O padre queria ser por mim. Queria me valer e valer a 
menina que estava no meu bucho. Mas o tenente me reconheceu. Passou a ir na 
casa paroquial me fazer ameaças, assediar o pa roco. […] Pari e o padre me 
devolveu com a criança para o puteiro (APARECIDA, 2023, p. 222-223). 
 

Em uma leitura a partir da perspectiva de Hudson-Weems (2020), compreende-se que o 
problema na o esta  relacionado apenas ao comportamento violento e machista de Jacinto Paz para 
com Lai, mas e  constituí do por uma estrutura sexista e racista que condena mulheres, travestis e 
mulheres trans pobres e negras a vive ncias degradantes. Na o por coincide ncia, Lai nasceu e cresceu 
em uma casa de prostituiça o e, em certo momento, foi violentada, como se seu corpo na o lhe 
pertencesse e na o fosse digno de respeito. O comportamento do padre, que se omite diante das 
viole ncias, tambe m demonstra o funcionamento da estrutura patriarcal. 

Segundo a perspectiva de Oye ro nke  Oye wu mí  (2021), e  possí vel afirmar que as mulheres em 
Mata Doce podem ser o que quiserem, apesar do estatuto biolo gico, inclusive serem travestis, 
vivenciando a identidade considerada feminina (segundo o binarismo feminino e masculino) sem o 
marcador biolo gico do sexo feminino. Em outras palavras, podem ser famí lia, independentemente de 
suas identidades, seja de ge nero, seja de outra ordem. Assim, a relaça o que se estabelece entre 
Tuninha e Mariinha desconstro i a lo gica heteronormativa que ainda hoje impera socialmente, a 
observar, por exemplo, o Co digo Civil brasileiro, bem como a lo gica do preconceito contra as 
mulheres consideradas popularmente como “da vida”, ja  que Mariinha conhece o passado de Tuninha 
e, ainda assim, assume o relacionamento com ela.  

A unia o de Tuninha e Mariinha e a adoça o da menina Maria Teresa evidencia que, embora 
corpos negros, trans e travestis tenham seu direito a  constituiça o familiar negado pela estrutura 
de poder racial e de ge nero, tais corpos resistem, buscam constituir os laços de solidariedade em 
insta ncias outras que na o a biolo gica e promovem mudanças no contexto social. A convive ncia das 
ma es adotivas de Maria Teresa com a ma e biolo gica em um contexto de cooperaça o tambe m 
revela como os laços de solidariedade podem acolher pessoas que, a princí pio, deveriam estar 
separadas. O mesmo ocorre em Úrsula, embora o contexto social seja outro. Os laços criados 
transcendem a impossibilidade de se relacionar gerada pelas insta ncias de poder como forma de 
punir, segregar e desqualificar os corpos e as existe ncias de pessoas negras, homossexuais e de 
identidade trans. 
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Considerações finais 
A constituiça o familiar para pessoas que vivenciam a opressa o de raça e de ge nero tem se 

revelado um desafio, uma vez que as insta ncias de poder, balizadas em pressupostos econo micos, 
polí ticos e religiosos racistas e sexistas, buscam dissolver as relaço es familiares consanguí neas ou 
criam estruturas que impedem a formaça o e manutença o das famí lias. 

Nesse sentido, este artigo buscou demonstrar por meio de uma obra litera ria do se culo XIX e 
uma obra contempora nea, Úrsula e Mata Doce, respectivamente, como algumas estruturas de 
famí lias negras te m se consolidado por meio de laços de solidariedade como forma de resiste ncia ao 
esfacelamento dos laços sanguí neos. 

Pode-se observar que, nos dois textos, ha  uma reorganizaça o familiar das personagens 
considerando os laços de afeto a partir da pulverizaça o de suas famí lias consanguí neas. Em ambos os 
romances, a questa o da raça e do ge nero sa o fatores que levam a  desagregaça o, mas, de maneira 
oposta, tambe m sa o fatores de resiste ncia a  alienaça o familiar, sendo as personagens ma e Susana, 
Tuninha, Lai e Mariinha figuras centrais da resposta ao rompimento. Elas simbolizam a liberdade de 
ser o que sa o e a esperança do afeto.  

E  preciso ressaltar que o contexto histo rico das obras demarca a possibilidade de constituiça o 
familiar prova vel para cada e poca. No romance Úrsula, que retrata a realidade do se culo XIX, os laços 
em constituiça o unem pessoas escravizadas separadas pelo sistema escravocrata. Em Mata Doce, na o 
se sabe exatamente o perí odo em que a histo ria se passa, mas, pelos elementos presentes, como 
carro e ma quina de datilografar, imagina-se que seja principalmente no se culo XX, uma vez que 
recobre aproximadamente o tempo de 90 anos. Nesse contexto, ja  na o se aborda laços entre pessoas 
escravizadas, mas descendentes de escravizados e vive ncias mais livres em relaça o a  identidade de 
ge nero e orientaça o sexual. 

Com base nessas obras, buscou-se expor alguns mecanismos de apoio e cuidado que indiví duos 
escravizados e marginalizados tiveram e te m uns com os outros para promoverem o afeto em um 
grupo familiar. Assim, ficou claro que a famí lia pode ser qualquer grupo que se reu na para que uns 
cuidem dos outros e promovam o desenvolvimento mu tuo. 

Desse modo, pode-se compreender como os construtos ge nero e raça sa o fundamentais para a 
perspectiva de resiste ncia a  desagregaça o das famí lias, pois, embora pessoas negras, trans e travestis 
te m sido violadas e usadas pelo patriarcado para a exploraça o das mais diversas ordens, suas 
experie ncias tambe m te m se revelado um lado fundamental da promoça o da resiste ncia, como se 
observa na vive ncia da maternagem de ma e Susana, Tuninha, Mariinha e Lai, e na experie ncia de vida 
que carregam, como a liberdade experimentada por ma e Susana na A frica ou a travestilidade 
encarnada por Tuninha. 
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